
PARECER N.º 

, DE 2009

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 238, DE 2009 , VETADO PARCIALMENTE

De autoria do Deputado Raul Marcelo, o Projeto em epígrafe objetiva obrigar os clubes de futebol oficiais do Estado de São Paulo a assegurar que estejam matriculados, em instituição de ensino pública ou particular, todos do os jogadores com menos de 18 anos com os quais possuam qualquer forma de vínculo.

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 14/09/2009, sendo expedido o Autógrafo de n.º 28.552

Através da Mensagem A-n.º 136/2009, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28,§ 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou parcialmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos ter​mos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista. 

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 25, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o Projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Incide a impugnação sobre o artigo 3º, que trata da observação do quanto disposto na presente norma pelos clubes de outros que estados que venha disputar partidas de futebol no Estado de são Paulo e  5º, que trata da regulamentação da presente propositura pelo Executivo no prazo de 30 dias.

Ao analisarmos a matéria verificamos que não assiste razão ao Senhor Governador. 

O veto lançado sobre o artigo 3º, sob o argumento de que este na considera as realidades regionais não se sustenta, posto que ao analisarmos os resultados da PNAD 2007 verificamos que 97,6% dos jovens estão matriculados no ensino fundamental e 82,1% matriculados no ensino médio, ou seja, diferentemente do que afirma o governador em sua mensagem de veto, não é somente o Estado de São Paulo que atende a demanda pelo ensino fundamental e médio. Ademais, muitos dos clubes de outros estados que, eventualmente, vêm  participar de partidas em nosso estado têm suas cidades em centros urbanos dotados de escolas, de modo que não se justifica a imunidade destes em relação aos efeitos desta norma.

Com relação ao veto ao artigo 5º, da mesma forma não se justifica o veto do Chefe do Executivo, posto que não consubstancia afronta a tripartição dos poderes o fato da norma aprovada pelo legislativo indicar a necessidade de regulamentação pelo executivo, muito pelo contrário, tal dispositivo coaduna-se perfeitamente com o princípio de pesos e contrapesos entre os poderes.
Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, somos favoráveis à aprovação dos artigos 3º e 5º do Projeto de lei n.º 238, de 2009, e, por conseqüência, contrários ao veto parcial oposto à propositura.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Roberto Felício

Relator
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